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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 017/2024 

(Processo Administrativo n° 034/2024) 

Torna-se público que o Município de Boa Hora- PI, através de seu Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (MENOR PREÇO), 
na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Link: https://www.licitanet.com.br/ 

Data de início das 

Propostas 03/06/2024, às 07:30h. 

Data Final das Propostas 06/06/2024 

Data de início e horario dos 

Lances 

06/06/2024, às 08:00h. 

Data de início e horario do 

prazo final para  Lances 

06/06/2024, às 14:00h. 

Critério de julgamento 

Menor Preço Global 

Valor Estimado R$  

58.998,00 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 

DE PEÇAS PARA VEICULOS MUNICIPAIS DA FROTA DO MUNICIPIO DE BOA 

HORA-PI, conforme codições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Licitanet, disponível no endereço eletrônico www.licitanet.com.br/ 

2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal Licitanet para acesso ao sistema 
e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja    

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. Equiparam-se aos autores do 
projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

http://www.licitanet.com.br/
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ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

22.5. sociedades cooperativas. 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.4. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 

no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência 
/ Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

3.8.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a utilização do Sistema 
LICITANET, disponível no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br; 

4.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 
ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

4.3. A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização 
de lances também já previsto neste aviso. 

4.4. Iniciada a fase competitiva, os fornecedores  deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

4.4.1. o lance deverá ser ofertado pelo valor total. 

4.5. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta. 

4.5.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 
R$ 20,00(vinte reais). 

4.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

4.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 

4.9.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

http://www.licitanet.com.br/
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para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 
planilha com indicação de custos unitários. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 
menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Em contratação de OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA, além das disposições 
acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, 
os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 
aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, 
conforme as especificidades do mercado correspondente; 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
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5.10.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

5.11.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

 

5.13.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 

6.2. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam nos subitens a seguir deste 
edital e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.3. Para habilitação na licitação exigir-se-á dos interessados, exclusivamente documentação e 
comprovação relativas à: 

6.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cópia da cédula de identidade do (s) sócio (s) gerente (s) ou diretor (es) responsável (eis) pela 
assinatura do futuro contrato. 

b) Contrato Social e todas as alterações existentes, devidamente registradas na Junta Comercial, 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

c) O registro comercial, individual, ato constitutivo, estatuto, ou contrato social, caso não for 
consolidado, deverão apresentar todas as suas alterações. 

6.5. REGULARIDADES FISCAIS 

a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, da sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o lote do objeto ora licitado; 

b) Prova de regularidade com Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do seguinte: 

b.1) Certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da união, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal da sede da licitante, da empresa e de sua filial no Estado do Piauí se 
houver; 

b.2) Certidão Negativa de Débito – CND, relativa a Receita Previdenciária, emitida pela Secretaria 
da Receita Previdenciária da sede da licitante, da empresa e de sua filial no Estado do Piauí se 
houver; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio da apresentação do seguinte: 

c.1) Certidão negativa ou positiva com efeito negativo de tributos estaduais emitida pela Secretaria 
de Fazenda da sede da licitante; 

c.2) Certidão negativa ou positiva com efeito negativo da Dívida Ativa do Estado, emitida pela 
Procuradoria da Fazenda Estadual da sede da licitante; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, por meio da apresentação do seguinte: 

d.1) Certidão negativa ou positiva com efeito negativo de tributos municipais emitida pela Secretaria 
Municipal de finanças da sede da licitante e de sua filial no Estado do Piauí se houver; 

d.2) Certidão negativa ou positiva com efeito negativo da Dívida Ativa do Município, emitida pela 
Secretaria Municipal de Finanças da sede da licitante e de sua filial no Estado do Piauí se houver; 

e) Certidão de Regularidade com o FGTS – CRF/FGTS (Lei 8.005/90), expedida pela Caixa 
Econômica Federal; 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
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da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

g) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

6.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 

6.7. OUTROS DOCUMENTOS 

 

a) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

b) Prova de regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-
CEIS. 

c) Certidão Negativa de Inidoneidade do Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE/PI. 

d) Certidão Negativa de Inidoneidade do Tribunal de Contas da União – TCU. 

e) Declaração que possui pleno conhecimento e aceita as regras e condições gerais desta 

contratação, constantes do procedimento. 

f) Declaração que que atende as normas da regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, 

que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, conforme art.68, Lei 

14.333/2021. 

g) Declaração que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 
a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
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art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 

8.1.6. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.7. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.8. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.9. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.10. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

8.1.11. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.12. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.13. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.13.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

8.1.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.15. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 

8.10.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

8.11.  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Portal da transparência do Municipio e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP/ Diário Oficial dos Municípios, e encaminhado 
automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações do Portal Licitanet, por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva                

notificação. 

1.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

1.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 

e na documentação relativa ao procedimento. 

1.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

1.5. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
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da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

1.6. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

1.7. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

1.8. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

1.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.9.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

1.9.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

Boa Hora– PI, 03 de Junho  de 2024. 

 

 

CLEUTON GOMES CARVALHO 

Agente de Contratação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO: 

O presente termo de referência tem por objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA VEICULOS MUNICIPAIS DA FROTA 

DO MUNICIPIO DE BOA HORA-PI, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1.Considerando a necessidade da contratação para aquisição de peças para veículos leves, ônibus e 

micro ônibus sob regime de entrega parcelado, para manutenção das atividades da Prefeitura Municipal 

de Boa Hora-PI, O consumo previsto e a quantidade a ser adquirida foram feitos com base nas planilhas 

de levantamento das demandas, observando a capacidade para até 31 de dezembro de 2024. 

2.2. A presente solicitação de realização de licitação se faz necessária para aquisição de peças e acessórios 

de veículos, para manutenção das atividades da Prefeitura e demais Fundos Municipal, objetivando 

contratações futuras para suprir as necessidades dos veículos da prefeitura Municipal e seus Fundos 

Municipais. Assim, solicitamos que a contratação do referido objeto seja realizada através da Modalidade 

Dispensa de Licitação, considerando o eventual fornecimento, de forma parcelada e de acordo com as 

demandas estimadas pela Unidade Requisitante 

2.3. É a justificativa, que segue anexada ao pedido inicial e aos demais dados e especificações dispostos 

no Termo de Referência.  

3. DA MODALIDADE: 

Por tratar-se de objeto comum e o valor a ser contratado não excede nenhum tipo de limite legal, 
adotamos a modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, que se torna mais aplicável ao presente caso, pelos 
requisitos necessários à contratação, de acordo com a Lei nº 14.133/21 e outras que se fizerem necessárias.) 
Entende-se por “novos credenciados” os prestadores de serviços e/ou fornecedores que sejam credenciados 
no sistema no decorrer da vigência contratual. 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS E QUANTITATIVOS: 

LOTE 01 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

CAMINHÃO VW 8.160 ANO 2014 PLACA - PIG 1507 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. 
R$ UNIT. 

R$ 

TOTAL 

1 AMORTECEDOR DIANTEIRO COFAP UNID. 2       340,00  
        

680,00  

2 AMORTECEDOR TRASEIRO COFAP UNID. 2       385,00  
        

770,00  

3 ABARAÇADEIRA DA CRUZETA CENTRALFIX UNID. 1        15,00  
          

15,00  

4 ANEL DO CUBO DIANTEIRO CESTARI UNID. 2        89,00  
        

178,00  

5 BASE DO MOTOR DIANTEIRO MOBENSANI UNID. 2       310,00  
        

620,00  

6 BASE DO MOTOR TRASEIRO MOBENSANI UNID. 2       390,00  
        

780,00  

7 BASE DA CAIXA DE MARCHA SUPORTE REY UNID. 2       280,00  
        

560,00  

8 BOIA DO TANQUE INDEBRAS UNID. 2       230,00  
        
460,00  

9 CARTER IGASA UNID. 1       890,00  
        

890,00  

10 CHAVE DE LUZ KOSTAL UNID. 2        90,00  
        
180,00  

11 CHAVE MAGNETRO  ZM UNID. 2       385,00  
        

770,00  
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12 CHAVE DE SETA KOSTAL UNID. 2       367,00  
        

734,00  

13 CILINDRO AUXILIAR DE EMBREAGEM CONTROIL UNID. 2       225,00  
        
450,00  

14 CILINDRO MESTRE DE EMBREAGEM CONTROIL UNID. 2       210,00  
        

420,00  

15 CORREIA DO ALTERNADOR CONTINENTAL UNID. 2        50,00  
        
100,00  

16 CRUZETA NAKATA UNID. 2       210,00  
        

420,00  

17 CRUZETA DO DIFERENCIAL MAX GEAR UNID. 2       215,00  
        
430,00  

18 FAROL PRODOLUX UNID. 2       235,00  
        

470,00  

TOTAL   R$             8.927,00  

  

LOTE 02 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

FORD CARGO CAÇAMBA 2224E ANO 2009 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. 
R$ UNIT. 

R$ 

TOTAL 

1 GRAMPO DE MOLA DIANTEIRO TABULEIRO UNID. 4        50,00  
        

200,00  

2 GRAMPO DE MOLA TRASEIRO TABULEIRO UNID. 4        60,00  
        
240,00  

3 
HELICE  

MODEFER UNID. 1       950,00  
        

950,00  

4 LONA DE FREIO DIANTEIRA LONAFLEX JG 2       490,00  
        
980,00  

5 PARAFUSO DA RODA DIANTEIRA FEY UNID. 12        45,00  
        

540,00  

6 PARAFUSO DA RODA TARSEIRA FEY UNID. 12        55,00  
        
660,00  

7 REGULADOR DO ALTERNADOR  IKRO UNID. 1       125,00  
        

125,00  

8 RELE AUXILIAR  DNI UNID. 1        25,00  
          
25,00  

9 RELE DE LIMPAR PARABRISA DNI UNID. 1        65,00  
          

65,00  

10 RELE DO PISCA DNI UNID. 1        30,00  
          
30,00  

11 ROLAMENTO DE CENTRO PLATINUM UNID. 1       259,00  
        

259,00  

12 ROLAMENTO DIANTEIRO EXTERNO TIMKEN UNID. 2       220,00  
        
440,00  

13 ROLAMENTO DIANTEIRO INTERNO TIMKEN UNID. 2       245,00  
        

490,00  

14 ROLAMENTO TRASEIRO EXTERNO TIMKEN UNID. 2       255,00  
        
510,00  

15 ROLAMENTO TRASEIRO INTERNO TIMKEN UNID. 2       280,00  
        

560,00  

TOTAL   R$             6.074,00  

  

LOTE 03 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

ÔNIBUS ESCOLAR  VOLKS 15.190 ANO 2013 PLACA  OEE-3882 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. 
R$ UNIT. 

R$ 

TOTAL 

1 AMORTECEDOR DIANTEIRO COFAP UNID. 2       550,00  
     

1.100,00  

2 AMORTECEDOR TRASEIRO COFAP UNID. 2       550,00  
     
1.100,00  

3 BUZINA VTO JG. 1        90,00  
          

90,00  

4 CILINDRO MESTRE C/ RESERVATORIO KNORR-BREMSE UNID. 1       850,00  
        
850,00  

5 CORREIA DO ALTERNADOR CONTINENTAL UNID. 2       102,00  
        

204,00  

6 CRUZETA MERITOR UNID. 2       235,00  
        
470,00  

7 LUVA PINHÃO DA TRANSMISSÃO MECPAR UNID. 1       490,00  
        

490,00  

8 LUVA DA TRANSMISSÃO MECPAR UNID. 1       720,00  
        

720,00  

9 MOLA MESTRA DIANTEIRA FAMA UNID. 2       655,00  
     

1.310,00  
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10 MOLA 2ª VIRADA DIANTEIRA  FAMA UNID. 2       620,00  
     

1.240,00  

11 MOLA MESTRA TRASEIRA FAMA UNID. 2       590,00  
     
1.180,00  

12 MOLA 2ª VIRADA TRASEIRA  FAMA UNID. 2       570,00  
     

1.140,00  

13 RELE AUXILIAR  DNI UNID. 2        25,00  
          
50,00  

14 RELE DO PISCA DNI UNID. 2        30,00  
          

60,00  

15 RETENTOR DA RODA DIANTEIRA ORION UNID. 2        50,00  
        
100,00  

16 RETENTOR DA RODA TRASEIRA ORION UNID. 2       180,00  
        

360,00  

17 ROLAMENTO DO ALTERNADOR NSK UNID. 2        25,00  
          
50,00  

18 ROLAMENTO DE CENTRO LNG UNID. 2       355,00  
        

710,00  

19 ROLAMENTO DIANTEIRO EXTERNO TIMKEN UNID. 2       290,00  
        
580,00  

20 ROLAMENTO DIANTEIRO INTERNO TIMKEN UNID. 2       310,00  
        

620,00  

21 ROLAMENTO TRASEIRO EXTERNO TIMKEN UNID. 2       220,00  
        
440,00  

22 ROLAMENTO TRASEIRO INTERNO TIMKEN UNID. 2       230,00  
        

460,00  

23 
TAMBOR DE FREIO TRAZEIRO 

FRUM UNID. 2    1.650,00  
     

3.300,00  

24 TERMINAL DE DIREÇÃO DIR/ESQ DRIVEWAY UNID. 4       195,00  
        

780,00  

TOTAL   R$           17.404,00  

  

LOTE 04 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

ÔNIBUS ESCOLAR  VOLKS 15.190 ANO 2013 - PLACA: PIG - 8535 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. 
R$ UNIT. 

R$ 

TOTAL 

1 AMORTECEDOR DIANTEIRO COFAP UNID. 2       550,00  
     

1.100,00  

2 AMORTECEDOR TRASEIRO COFAP UNID. 2       550,00  
     
1.100,00  

3 BUZINA VTO JG. 1        90,00  
          

90,00  

4 CILINDRO MESTRE C/ RESERVATORIO KNORR-BREMSE UNID. 1       850,00  
        
850,00  

5 CORREIA DO ALTERNADOR CONTINENTAL UNID. 2       102,00  
        

204,00  

6 CRUZETA MERITOR UNID. 2       235,00  
        
470,00  

7 LUVA PINHÃO DA TRANSMISSÃO MECPAR UNID. 1       490,00  
        

490,00  

8 LUVA DA TRANSMISSÃO MECPAR UNID. 1       720,00  
        

720,00  

9 MOLA MESTRA DIANTEIRA FAMA UNID. 2       655,00  
     

1.310,00  

10 MOLA 2ª VIRADA DIANTEIRA  FAMA UNID. 2       620,00  
     

1.240,00  

11 MOLA MESTRA TRASEIRA FAMA UNID. 2       590,00  
     

1.180,00  

12 MOLA 2ª VIRADA TRASEIRA  FAMA UNID. 2       570,00  
     

1.140,00  

13 RELE AUXILIAR  DNI UNID. 2        25,00  
          

50,00  

14 RELE DO PISCA DNI UNID. 2        30,00  
          

60,00  

15 RETENTOR DA RODA DIANTEIRA ORION UNID. 2        50,00  
        

100,00  

16 RETENTOR DA RODA TRASEIRA ORION UNID. 2       180,00  
        

360,00  

17 ROLAMENTO DO ALTERNADOR NSK UNID. 2        25,00  
          

50,00  

18 ROLAMENTO DE CENTRO LNG UNID. 2       355,00  
        

710,00  

19 ROLAMENTO DIANTEIRO EXTERNO TIMKEN UNID. 2       290,00  
        

580,00  
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20 ROLAMENTO DIANTEIRO INTERNO TIMKEN UNID. 2       310,00  
        

620,00  

21 ROLAMENTO TRASEIRO EXTERNO TIMKEN UNID. 2       220,00  
        
440,00  

22 ROLAMENTO TRASEIRO INTERNO TIMKEN UNID. 2       230,00  
        

460,00  

23 
TAMBOR DE FREIO TRAZEIRO 

FRUM UNID. 2    1.650,00  
     
3.300,00  

24 TERMINAL DE DIREÇÃO DIR/ESQ DRIVEWAY UNID. 4       195,00  
        

780,00  

TOTAL   R$           17.404,00  

LOTE 05 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

FIAT UNO VIVACE ANO 2020 PLACA  QRX 7179 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. 
R$ UNIT. 

R$ 

TOTAL 

1 
AMORTECEDOR DIANTEIRO DIR. 

COFAP 
UNID. 2       480,00  

        

960,00  

2 
AMORTECEDOR DIANTEIRO ESQ. 

COFAP 
UNID. 2       480,00  

        

960,00  

3 
AMORTECEDOR TRASEIRO 

COFAP 
UNID. 2       355,00  

        

710,00  

4 

ARTICULAÇÃO DE DIREÇÃO ( BRAÇO 

AUXILIAR ) VIEMAR 
UNID. 2        80,00  

        

160,00  

5 
BICO INJETOR 

STOIK 
UNID. 2       120,00  

        

240,00  

6 
BOMBA COMBUSTIVEL CONJUNTO 
COMPLETA DS 

UNID. 2       655,00  
     
1.310,00  

7 
BOMBA DAGUA 

SKF 
UNID. 2       120,00  

        

240,00  

8 
BRAÇO OSCILANTE 

NAKATA 
UNID. 2       110,00  

        
220,00  

9 

BASE DO AMORRECEDOR DIANTEIRA C/ 

ROLAMENTO E COIFA GETOFLEX 
UNID. 2       220,00  

        

440,00  

10 
BASE DO AMOTECEDOR TRASEIRO 

MOBENSANI 
UNID. 2        46,00  

          

92,00  

11 
BASE DA CAIXA DE MACHA 

SAMPEL 
UNID. 2        75,00  

        

150,00  

12 
BASE DO MOTOR DIANTERA  

COFAP 
UNID. 2        85,00  

        
170,00  

13 
BUCHA DA BARRA ESTABILIZADORA 

BORFLEX 
UNID. 6          9,00  

          

54,00  

14 
BUCHA DO BRAÇO OSCILANTE 

NAKATA 
UNID. 6        25,00  

        
150,00  

15 
CABO DE EMBREAGEM 

EFRARI 
UNID. 2        78,00  

        

156,00  

16 
CABO DE FREIO DE MÃO 1420MM 

EFRARI 
UNID. 1        55,00  

          
55,00  

17 
CABO DE VELA  

MAGNETI MARELLI 
JG 1       120,00  

        

120,00  

18 
CHAVE MAGNETICA 

ZM 
UNID. 2       350,00  

        
700,00  

19 
CHAVE DE SETA COMPLETA 

KOSTAL 
UNID. 1       450,00  

        

450,00  

20 
CILINDRO MESTRE 

CONTROIL 
UNID. 1       228,00  

        
228,00  

21 
CILINDRO DA PORTA 

UNIVERSAL 
UNID. 2        60,00  

        

120,00  

22 
CILINDRO DA RODA  

CONTROIL 
UNID. 2        65,00  

        
130,00  

23 
CORREIA DA ALTERNADOR 

CONTINENTAL 
UNID. 3        56,00  

        

168,00  

24 
CORREIA DENTADA 

CONTINENTAL 
UNID. 2        88,00  

        
176,00  

25 
CORREIA DA DIREÇÃO HIDRAULICA 

CONTINENTAL 
UNID. 2        35,00  

          

70,00  

26 
PIVÔ 

VIEMAR 
UNID. 4        60,00  

        
240,00  

27 
SENSOR DETONAÇÃO 

DS 
UNID. 2       120,00  

        

240,00  

28 
VELA JG C/4 

NGK 
JG 4       120,00  

        
480,00  

TOTAL   R$             9.189,00  

TOTAL DOS LOTES  R$           58.998,00  
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5. PRAZO E ENTREGA  

a. O prazo para entrega/fornecimento dos itens será de até 08 (oito) dias contados a partir do 

recebimento da Ordem de Fornecimento, exceto em ocorrência de caso fortuito, não podendo, 

todavia, ultrapassar 20 (vinte) dias.  

b. Os itens deverão ser entregues exatamente nos locais indicados pela Prefeitura Municipal de 

Boa Hora-PI, sendo de total responsabilidade do fornecedor a entrega destes no lugar indicado 

por servidor designado pela Administração Licitante. 

c. 3.O atraso injustificado na entrega dos itens após o prazo estabelecido, sujeitará a empresa às 

penalidades estipuladas neste termo de referencia e anexos do edital.  

d.  A Prefeitura Municipal de Boa Hora, através de servidor (es) designado(s), procederá a 

conferência e análise dos itens de acordo com as exigências estabelecidas.  

e.  Não serão aceitos, no momento da entrega, itens de marcas diferentes daquelas constantes na 

proposta vencedora. No caso de proposta que apresentar mais de uma marca, a Prefeitura 

Municipal de Boa Hora-PI reserva-se o direito de escolher o que melhor lhe convier.  

f.  Toda e qualquer entrega de itens fora do estabelecido será imediatamente notificada ao 

fornecedor que ficará obrigado a substituí-los, o que fará prontamente, ficando entendido que 

correrão por sua conta e risco tais substituições, podendo ser aplicadas também, as sanções 

previstas no item  

g. A Prefeitura Municipal de Boa Hora-PI poderá realizar diligências para confirmação das 

informações técnicas dos produtos quando for constatada qualquer divergência em relação às 

especificações estabelecidas. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO: 

a. Os bens  a serem contratados enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos 

do inciso X, art. 6º da Lei n.º 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, a serem entregues de forma parcelada. 

 

7. DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA / PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

a. O prazo da entrega deste procedimento licitatório é conforme planilha 
orçamentária  anexa a este edital. 

b. O local da prestação será definido pela administração municipal na 
ordem/autorização de serviço. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

a. Todas as despesas decorrentes da prestação de serviço  correrão por conta do FPM,ICMS, FMS, 
FMAS, FUNDEB 40% e DEMAIS APLICAVEIS PELA ESPECIE. 

9. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

a. O prazo de vigência da contratação é em até 31 de dezembro de 2024, 
prorrogável na forma do art. 107, da Lei n° 14.133/2021. 

b. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, 
no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 
14.133/2021. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a. São obrigações da Contratante: 



                    ESTADO DO PIAUÍ 

                     PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA HORA  

                     CNPJ: 01.612.568/0001-26 

  

i.Verificar a prestação dos serviços no prazo e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência; 

ii.verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

iii.acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 

iv.efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

v.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

vi.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

vii.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor ou 
comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

viii.Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução do fornecimento, 
fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 
sejam as mais adequadas; 

ix.Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da 
IN SEGES/MP n. 5/2017. 

x. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

1. exercer o poder de mando sobre os empregados da 
Contratada, devendo reportar- se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio 
ao usuário; 

2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas 
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

4. considerar os trabalhadores da Contratada como 
colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável 
pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

xi.Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do 
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fornecimento objeto do contrato; 

xii. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos produtos, após seu recebimento; 

xiii.Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

xiv.Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

9.1.1. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o fornecimento for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 
Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

i.efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 

ii.responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 

iii.substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

iv.manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

v. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

vi.Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 24 (vinte e 
quatro) horas contadas da solicitação, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

vii.A empresa deverá disponibilizar um funcionário e dispor de número telefônico e 
e-mail, para contato imediato da CONTRATANTE; 

viii.É de responsabilidade da CONTRATADA os equipamentos que serão utilizados 
durante o fornecimento do objeto da licitação; 

ix.Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos 
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fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza; 

x.Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
mínimas especificadas neste Termo de referência e em sua proposta; 

xi.Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

xii.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado ao Município ou à entidade Municipal, 
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, 
ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

xiii.Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

xiv.A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao do fornecimento dos produtos, os 
seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

xv.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

xvi.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

xvii.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

xviii.Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

xix.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

 

xx.Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi- los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
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especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

xxi.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

xxii.Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo. 

xxiii.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

xxiv.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a 
contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, 
de 2015. 

xxv.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

xxvi.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

xxvii.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

xxviii.Fornecer os produtos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

a. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

13. DO REAJUSTE 

a. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

i.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 
aplicando-se o índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte 
fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 
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correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação; I = 
Índice relativo ao mês do reajustamento; 

ii.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

iii.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

iv.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

v.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor. 

vi.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

14. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

a. Não haverá exigência de garantia contratual da execução do contrato. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DO FORNECIMENTO 

a. Não serão solicitadas garantias de contrato para fornecimento dos produtos. 

16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

a. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
à regularização de falhas ou defeitos observados. 

b. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

c. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 

d. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-
lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

17. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES 

a. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções 
e diligências visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento dos 
serviços/produtos contratados, sendo obrigação da CONTRATADA acolhê-las. 

18. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

a. Os produtos serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
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conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 

b. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

c. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias uteis, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

d. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

e. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a. Comete infração administrativa nos termos do art. 155, da Lei nº 14.133/2021, 
a Contratada que: 

i. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

ii.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
iii. dar causa à inexecução total do contrato; 

iv. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

v.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

vi.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

vii.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

viii.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

ix. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

x. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

xi. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

xii. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

b. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 



                    ESTADO DO PIAUÍ 

                     PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA HORA  

                     CNPJ: 01.612.568/0001-26 

  

i.advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

ii.multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

iii.multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

iv.em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

c. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até 03 (três) anos ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
n.º 14.133/2021; 

d. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 155 

da mesma Lei, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos; 

e. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do § 1º, art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 
dos pagamentos a serem efetuados. 

f. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando- se 
o procedimento previsto na Lei n.º 14.133/2021. 

g. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, 
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 
judicialmente. 

i.Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

h. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

i. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

j. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
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instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

- PAR. 

k. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

l. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

 

Boa Hora – PI,  03 de Junho de 2024 

 

CLEUTON GOMES CARVALHO 

Agente de Contratação 
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ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO 

 

 

PROCESSO 034/2024 PROCEDIMENTO  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 017/2024 

CONTRATO N°  /2024 

O MUNICIPIO DE BOA HORA - PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e 
foro na cidade de XX, situada à XX, CNPJ (MF) Nº XXX neste ato representada por sua Prefeita 
Municipal, XXXXX, residente e domiciliada nesta cidade, doravante chamado abreviadamente 
CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa  , com sede e 
foro na cidade de  , Estado do 
 , estabelecida na  , nº   , Bairro:  , CEP  , 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº   , doravante chamada abreviadamente 
CONTRATADA, tendo em vista a homologação, pela Prefeitura Municipal de Boa Hora - PI, 
da Dispensa Eletrônica nº 017/2024, conforme despacho exarado no Processo Administrativo nº 
xxx/2024 e o que mais consta do citado Processo Administrativo que passa a fazer parte integrante 
deste instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com as normas da Lei nº 
14.133, de 01/04/21, com as alterações nela introduzidas até a presente data, as quais submetem as 
partes para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente Contrato, regendo-se a 
contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

O objeto da presente dispensa é a xxx HORA/PI, em decorrência do êxito alcançado pela 

Contratada no processo licitatório nº 017/2024 Procedimento nº 0xx/2024 sob a modalidade 
Dispensa. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Integram e complementam o presente Contrato, independentemente de transcrição o processo 
licitatório nº 016/2024 Procedimento nº xxx, sob a modalidade DISPENSA e a proposta da 
Contratada. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

Todas as despesas decorrentes da prestação de serviço  correrão por conta do convênio: xxxx 

CLÁUSULA QUARTA: 

A CONTRATADA, se obrigará a fornecer os produtos de acordo com sua proposta, de forma a 
atender as exigências da CONTRATANTE. 

 

§ 1º - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer 
espécie e demais despesas que incidam ou venham a incidir sobre o serviço objeto deste contrato; 
§ 2º - Solicitar, por escrito à CONTRATANTE, mediante prévia justificativa, eventuais prorrogações 
do prazo contratual; 

CLÁUSULA QUINTA: 

O fornecimento dos produtos será mediante termo de requisição do setor competente da Prefeitura. 

CLÁUSULA SEXTA: 

A CONTRATADA é responsável por todos os encargos sociais, trabalhistas e sindicais decorrentes 
do pessoal que empregar, bem como os outros relacionados ao serviço que contratar, inclusive 
perante terceiros, a quem responderá diretamente. 
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CLÁUSULA SÉTIMA: 

A CONTRATADA será a responsável pela condução de todos os trabalhos mencionados neste 
Contrato e na Proposta, cabendo-lhe manter os entendimentos necessários com a 
CONTRATANTE, no decorrer dos serviços prestados. 

CLÁUSULA OITAVA: 

O valor contratado é de R$   (…), que será pago mediante a prestação dos 
serviços, além do encaminhamento da nota fiscal e recibos para a tesouraria da Prefeitura de Boa Hora 
– PI, e poderá ser realizado em até trinta dias após o protocolo. 

CLÁUSULA NONA: 

A critério exclusivo da CONTRATANTE ou por mútuo acordo, o presente Contrato poderá a 
qualquer tempo ser rescindido, no todo ou em parte, independentemente de interpelação judicial 
ou extrajudicial, cabendo à CONTRATADA, receber o que lhe for devido até a data da rescisão ou, 
ainda, se a CONTRATADA: 

a) Deixar de cumprir os prazos estipulados no Edital; 

b) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem a prévia autorização da 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

No decorrer do prazo contratual não serão levados em consideração comunicações verbais. Todas 
as comunicações que envolvam a execução deste contrato, de cada parte à outra, serão consideradas 
como suficientes se feitas por escrito e entregues sob protocolo ou qualquer outro meio que comprove 
o recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

O presente Contrato terá início na data de sua assinatura, e vigorará até   de   
de  , em conformidade com os interesses da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

As partes elegem o foro da Comarca de Barras - PI, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do 
presente Contrato. 

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento, 
em 02 (duas) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas 
abaixo, a tudo presentes. 

Boa Hora - PI,  de  de  . 

 

 

 

Prefeito (a) Municipal 

 

 

 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome:   

CPF:    
Nome: 
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